
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.334.138 - PR (2012/0146251-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROBERTO TSUTOMU HIROOKA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO.  
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ.
1. A questão controvertida trata de matéria eminentemente constitucional, qual 
seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, que deu 
nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.121/1991 e 
tornou inexigível a contribuição incidente sobre receita bruta proveniente de 
comercialização de produção rural de empregadores pessoas físicas.  
2. É inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 
competência atribuída ao STF.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ROBERTO TSUTOMU HIROOKA 
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao  Recurso Especial, 

porquanto, pela leitura do acórdão recorrido revelou-se que a questão controvertida tratava de 

matéria eminentemente constitucional, inviável de análise por esta Corte - fls. 651-654.

A parte agravante sustenta que houve violação dos arts. 128, 459 e 460 do 

CPC e 142 e 170 do CTN.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.12.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Consoante consta da decisão recorrida, o Tribunal de origem consignou (fls. 

315-316, e-STJ):

A respeito da exigibilidade da exação, a partir da edição da Lei nº 
10.256/2001, a Corte Especial deste Tribunal, para pacificar de vez a matéria no 
âmbito interno, no incidente de arguição de inconstitucionalidade na AC nº 
2008.70.16.000444-6/PR, em 05/11/2010, por maioria, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.256/2001, por afronta aos artigos 9º, 
inciso I, e 97, III e IV, do CTN, artigos 150, inciso I, e 195, caput e inciso I, 'b', da 
Constituição Federal.

O julgado restou assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. FUNRURAL. 
EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. ART.  25  DA  LEI  Nº  8.212/91.  
LEIS  8.540/92  E  9.528/97  DECLARADAS INCONSTITUCIONAIS  PELO  
STF.  EC  Nº  20/98.  LEI  Nº  10.256/2001. INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL. 1. O Supremo Tribunal Federal, no RE nº 363.852/MG, representativo 
da controvérsia da repercussão geral, declarou a inconstitucionalidade das Lei nº 
8.540/92 e 9.528/97, que deram nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 
30, IV, da Lei nº 8.212/91, até que legislação nova, arrimada na EC nº 20/98, 
institua a contribuição, desobrigando a retenção e recolhimento da contribuição 
social ou o recolhimento por subrrogação sobre a 'receita bruta proveniente da 
comercialização da produção rural' de empregadores, pessoas naturais. 2. 
Reconhecida pelo STF a existência de repercussão geral da matéria relativa à 
contribuição social do empregador rural pessoa física incidente sobre 
comercialização da produção rural, no julgamento do RE nº 596177/RS, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, em 17/09/2009. 3. Uma vez rejeitado o pedido de 
modulação cronológica dos efeitos do RE nº 363.852/MG, inverossímil solução 
jurídica diversa no RE nº 596177/RS, pendente de julga mento e tratando de 
matéria símil, tornando despicienda qualquer manifestação da Corte Especial 
deste Tribunal Regional a respeito da inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 
8.540/92, a genetizar novel redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e 
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II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação imprimida pela Lei nº 
9.528/97. 4. Receita e faturamento não são sinônimos, segundo o STF no 
julgamento dos RE's nº 346084, 358273, 357950 e 390840, em 09/11/2005. 5. 
Evidenciada a necessidade de lei complementar à instituição da nova fonte de 
custeio em data pretérita à Emenda Constitucional nº 20/98. 6. A EC nº 20/98 
acrescentou o vocábulo 'receita' no art. 195, inciso I, 'b', da CF/88, e, a partir da 
previsão constitucional da fonte de custeio, a exação pode ser instituída por lei 
ordinária, conforme RREEs 146733 e 138284. 7. O STF não fez menção à Lei nº 
10.256/2001, porque se tratava de recurso em Mandado de Segurança ajuizado 
em 1999, mas declarou inconstitucional o art. 25 da Lei nº 8.212/91, com a 
redação dada por essa lei, em razão da deficitária alteração por ela promovida. 8. 
Afastada a redação das Leis nº 8.540/92 e 9.528/97, a Lei nº 10.256/2001, na 
parte que modificou o caput do art. 25 da Lei nº 8.212/91, não tem arrimo na EC 
nº 20/98, pois termina em dois pontos e não estipulou o binômio base de 
cálculo/fato gerador, nem definiu alíquota. Nasceu capenga, natimorta, pois 
somente à lei cabe eleger estes elementos dimensionantes do tributo, conforme 
art. 9º, I, do CTN, art. 150, I, e 195, caput, ambos da CF/88. 9. A declaração do 
STF, enquadrada em regras exegéticas, foi com redução de texto, embora não 
expressa, haja vista a presunção de legitimidade da lei, em conciliação com o art. 
194, I, e 195, caput, da CF/88, dada a universalidade da cobertura, atendimento e 
obrigatoriedade do financiamento da Seguridade Social por toda a sociedade, 
induzindo à imprescindibilidade do custeio também pelo segurado especial. 10. 
Declarada inconstitucional a Lei nº 10.256/2001, com re dução de texto, para 
abstrair do caput do art. 25 da Lei nº 8.212/91 as expressões 'contribuição do 
empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os 
incisos I e II do art. 22', e 'na alínea 'a' do inciso V', fica mantida a contribuição 
do segurado especial, na forma prevista nos incisos I e II do art. 25 da Lei nº 
8.212/91. 11. Exigível a contribuição do empregador rural pessoa física sobre a 
folha de salários, com base no art. 22 da Lei nº 8.212/91, equiparado a empresa 
pelo parágrafo único do art. 15 da mesma lei, porque revogado o seu § 5º pelo 
art.6º da Lei nº 10.256/2001, que vedava a exigibilidade. 12. Tem direito o 
empregador rural pessoa física, à restituição ou compensação da diferença da 
contribuição recolhida com base na comercialização da produção rural e a 
incidente sobre a folha de salários. 13. Acolhido parcialmente o incidente de 
arguição de inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 10.256/2001, com redução 
de texto, na parte que modifica o caput do artigo 25 da Lei nº 8212/91, por afronta 
à princípios insculpidos na Constituição Federal. (TRF4, ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE na AC Nº 2008.70.16.000444-6, Corte Especial, 
Des.Federal Alvaro Eduardo Junqueira, maioria, Dje de 21/07/2011) 

Desta forma, tem-se que a contribuição incidente sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregador pessoa 
física não pode ser validamente exigida, em face da declaração de 
inconstitucionalidade da modificação do art.25 da Lei nº 8.212/91 pelas Leis nº 
8.540/92, 9.528/97 e 10.256/01.

A leitura do acórdão recorrido revela que a questão controvertida trata de 
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matéria eminentemente constitucional, qual seja a declaração de inconstitucionalidade do art. 

1º da Lei 8.540/1992, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 

8.121/1991 e tornou inexigível a contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da 

comercialização da produção rural de empregadores pessoas físicas. 

Assim, inviável sua apreciação em Recurso Especial, sob pena de violação da 

competência atribuída ao STF. Esta é a jurisprudência desta Corte: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA - RESULTADO DA COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO - PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA E JURÍDICA - 
NOVA FONTE DE CUSTEIO - MATÉRIA CONSTITUCIONAL - 
INCOMPETÊNCIA DO STJ.

1. O acórdão recorrido concluiu que a contribuição 
previdenciária incidente sobre o resultado da comercialização de produtos 
rurais por produtor rural empregador, seja pessoa física, seja pessoa 
jurídica, tem como fundamento de validade o art. 195, inciso I, da 
Constituição Federal. Também sustentou que faturamento e receita bruta, 
dentro da esfera constitucional, são conceitos equivalentes.

2. A fundamentação do acórdão recorrido teve raiz 
eminentemente constitucional, e escapa da esfera de competência deste 
Tribunal, na via estreita do recurso especial, a análise dessa controvérsia, 
em razão dos limites impostos pelo art. 105, III, da CF/88.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 571.731/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2008, 
grifei).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOBRE A RECEITA 
BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM FUNDAMENTAÇÃO DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.

1. A matéria trazida no recurso especial, no que toca ao exame da 
Lei 8.212/91, foi decidida no acórdão recorrido por fundamento de natureza 
eminentemente constitucional, insuscetível de exame nesta via.

2. Recurso especial não conhecido (REsp 882.952/RS, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 02/08/2007, 
p. 397).

 Cito ainda recente precedente em igual sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
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PREVIDENCIÁRIA. ART. 25 DA LEI 8.212/91. 
INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA, MESMO NA REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 10.256/01. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 187.210/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,  DJe 09/08/2012).

Portanto,  não havendo falar em reparo na decisão, nego provimento ao 

Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0146251-0 REsp 1.334.138 / PR

Números Origem:  50011323120104047009  PR-50011323120104047009

PAUTA: 12/03/2013 JULGADO: 12/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO TSUTOMU HIROOKA
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO TSUTOMU HIROOKA
ADVOGADO : JAMES JOSE MARINS DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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